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Alltiguidades de Vimw. Fundamento u-se em Vi las- 13oas. N:lo est;'t isento de exageros. Fo i um excelente bibl iógra fo, 
co cópias dos historiadores o itocentistas de Viana, como v imos. Gostava de colocar apostil as ;, 
margem das mesmas, denot:111do o seu pensar. J. Vilhena Barbosa publicou Notícirts de Vimw, in Arquii'O Pitoresco. 
(M. Fenw1ules Moreira). 

Honra - Trata-se genericamente de uma terra imune pertencente a um nobre. O termo honra aplica-se ainda muitas 
vezes no sentido ele terra ho nrada po r couto (marcos divisórios) ou privilégio de isenção do encargo ele fisco, direitos 
de justiça e proibiç:lo de entrada ele magistrados régios. Terra governada po r juízes postos pelos Senhores das Honras. 
D. Fernando (1 372-75) declarará abolida nas honras a jurisdição civil c criminal, excepto nas ele alguns grandes senhores. 
O clcdínio das honras ser:t geral nos Tempos t'vloclernos e poucas subsistem no sécu lo XVIII . .,.. Divisão e organiz ação 
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Hospitais r eais - Em Portugal, a assistência hospitalar esteve quase totalmente entregue a 
leigos, con hecendo-se poucos hospitais a serem administrados pela ordem de S. João de 
Deus e pelos cónegos de S . .Jo:lo Baptista [400]. Com a reforma ela :~ss istência c o surgimento 
elas J\ll isericórdias, a estratégia ela Coroa portuguesa foi a de entregar a administ ra~·:lo dos 
hospitais ;,s Misericórdias, tendo em v ista uma diminuição de custos com estas instituições. 
O mesmo já não aconteceu, por exemplo, na v izinha Espanha, o nde a assistência hospitalar 
contou com a presenç·a de v:í rias Ordens relig iosas, que nela ocuparam um lugar ele destaque: 
a O rdem de S. João de Deus, a Ordem da Caridade, os camilos e a Ordem dos irmãos míninos 
ou obregões. A O rdem dos irmãos obregões desenvolveu um importante trabalho nos 
hospitais militares, aos quais esteve associada [240 1. Embora a rede hospita lar portuguesa 
estivesse maioritariamente entregue ;,s Misericórdias, quando se registaram confl itos bél icos 
fo i necessário encontrar novas soluções que colmatassem as dificuldades sentidas por estas k: . / ?tA~· .y ·_ 

. . ..t./4, !!'·.~11.0~JJPJDf T"t: n I 1 .. ~ confrarias no tratamento aos mi l itares. O primeiro embate sério foi sentido com a guerra da -~ ~ 
Restauração. Coroa esforç·ou-se por fazer contratos com :ts Santas Casas para que os soldados 
fossem tratados nos seus hospitais 1481. Contudo, o entendimento nem sempre foi possível c nem todas as Misericórd ias 
d ispunham de estabelecimentos hospitalares e nem todas ace itaram as propostas. Nestes casos, a soluç·ão encontrada foi 
montar novos hospitais - os bospitais reais - e entregar a sua adm inistração ;, O rdem de S. João de Deus [2391. 
A designação advêm-lhe do facto de serem instituídos pela Coroa e serem supo rtados pelas finanças p(iblicas. Esclarc<,:a-se, 
no entanto, que esta nomenclatura se apl ica tambón aos hospitais que sendo crindos pelos duques de Braganç·a, 
passaram a intitular-se re:~is após 1640, com a ascensüo dos Bmgança ;, Coroa. Neste trabalho referimo-nos apenas aos 
bospitais reais criados para tratamento de soldados e posteriormente desactivados. Enquanto nos hospita is das Misericórdias 
se cu ra vam essencialmente pobres, nos bosjJilais reois criados num contexto de guerra aceitavam-se somente soldados. 
Estes estabelecimentos foram de grande utilidade para o reino, porque actuaram em ambientes bélicos, sendo 
posteriormente desmantelados após a resoluç<lo do con tlito . As preocupações da Coroa cm assegurar lugares de 
tratamento expressavam o valor que o corpo tinha para os homens da guerra. Sujeitos a duras provas, os corpos dos 
militares necessitavam frequentemente ele tratamento por estarem submetidos à dureza de um quotidiano bélico 12391. 
A deficiente alimentaç<lo e as precárias condições de h igiene c saúde favoreciam a i nstalação de doenç·as, que rapidamente 
adquiriam feição de epidemias. Por outro lado, os combates originavam problemas do foro cirúrgico, que obrigavam à 
intervenção do cirurgião ou do sa ngrador. Assim, a Coroa preocupou-se cm garantir condições de tratamento aos 
enfermos, quer nos hospitais das Santas Casas, quer cm instituições erguidas temporariamente para esse fim . Em Ponte 
de Lima, a Coroa, provavelmente por o hospital da Santa Casa ser de reduzidas dimensões, erigiu um h ospital real 
para nele se curarem os soldados da v ila e entregou a sua administraç;lo aos religiosos de S. João ele Deus. Foi mandado 
edificar pela regente D. Luísa de Gusmão, cm 1679. Posteriormente, fo i desmantelado e, aquando da guerra de Sucessão 
de Espanha, os militares foram curados no hospital da Santa Casa, embora em número muito limitado. Em 1708, a 
Miser icórdia foi contactada pela Coroa para fazer um acordo. com vista ao tratamento dos militares do presídio serem 
tratados no seu hospital. A Santa Casa reagiu negativamente, afirmando não existirem soldados nessas condições c já 
tmtar gratuitamente militares no seu hospital. Defendeu ainda que em caso de guerra, os soldados deveriam ser assistidos 
pelos rel igiosos de S. João ele Deus, já que eram detento res do hospital que tinha sido criado com os d inheiros da 
fazenda p(lb lica. Aproveitaram também a ocasi<'io para criticar os citados religiosos, mostrando-se interessados em 
administrar o hospital que se encontrava sob a sua alç·ada. A Santa Casa não conseguiu os seus intentos, apesar de ter 
demonstrado possuir capr~cidade técnica e pessoal para o ger ir. Por isso, quando no mesmo ano foi novamente auscultada 
para que os militares feridos fossem curados no seu hospital, exigiu um preço t<'io alto que não fo i possível chegar a um 
consenso com a Coroa. O hospita l de S . .João de Deus estava desactivado, mas só foi formalmente desmantelado cm 
1716. A t\llisericórd ia conhecia o seu estado c procurava tirar partido da sua inoperância. Apesar de pressionar a Coroa 
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